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ANÁLISE DAS PROPOSiÇÕES QUE TRATAM DA
CONVERGÊNCIA TECNOLÓGICA ENTRE
TELECOMUNICAÇÕES E RADIODIFUSÃO

Claudio Nazareno e
José de Souza Paz Filho

I - INTRODUÇÃO

Este documento analisa os principais projetos de lei em tramitação no

Congresso Nacional que tratam do tema da convergência tecnológica, em especial, entre os

serviços de radiodifusão e de telecomunicações. Para facilitar o entendimento do tema, o conceito

tecnológico da convergência é inicialmente elencado e, a seguir, são apresentadas as restrições

constitucionais existentes para a oferta de serviços pelos agentes envolvidos. Após o

detalhamento das idéias contidas nas proposições, o trabalho oferece uma tabela que ilustra as

pnnClpalS diferenças entre os projetos em tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado

Federal.

11 - CONCEITOS E VEDAÇÕES

o fenômeno da convergência pode ser entendido como a oferta de

vários produtos e serviços em uma ou mais plataformas tecnológicas por uma mesma instituição

ou grupo comercial, podendo se utilizar de infra-estrutura própria ou de terceiros para realizar

essa oferta.

Apesar de não haver restrições tecnológicas para que concessionárias de

telefonia e operadoras dos diversos serviços de telecomunicações ofertem conteúdos audiovisuais,

inclusive de radiodifusão, a Constituição Federal estabeleceu distinções entre os serviços de

radiodifusão e telecomunicações, bem como estabeleceu condicionantes para a prestação dessas

atividades. Especificamente em relação à radiodifusão, destacamos o disposto no art. 222 da Carta

Magna, que transcrevemos parcialmente a seguir. Cabe a ressalva que, no §2 ü do mesmo artigo,

também são estabelecidas regras sobre atividades de seleção e direção da programação que são

aplicáveis a todos os meios de comunicação social.

-----------IIr------------



"Art. 222. A propriedade de empresajornalística e de radiodifusão sonora e
de sons e imagens éprivativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez
anos, ou depessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no
País.

§ r Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do
capital votante das empresasjornalísticas e de radiodifusiio sonora e de sons e imagens
deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais
de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabeleceriio o
conteúdo da programação.

§ 2' A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da

programação veiculada sito privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de
dez anos, em qualquer meio de comunicação social.

t t

Dessa forma, tendo em vistas as limitações constitucionalmente

previstas, os projetos de lei apresentados não visam, e nem poderiam, eliminar a separação

existente entre os referidos serviços. No entanto, cabe a observação de o que o PL n° 29, de 2007,

inclui o serviço de radiodifusão como uma das modalidades dos serviços de telecomunicações, à

semelhança do Código Brasileiro de Telecomunicações, em seu art. 6°.

III - ANÁLISE DOS PROJETOS EM TRAMITAÇÃO

Os projetos analisados fazem referência às limitações constitucionais de

propriedade para o capital estrangeiro, bem como restringem a execução de determinadas

atividades a brasileiros, mas somente os natos ou naturalizados há mais de dez anos. Com relação

às empresas brasileiras, são recepcionadas aquelas constituídas sob as leis brasileiras com sede e

administração no País.

Passaremos então à análise dos projetos.

PL n" 29/07 - Dep. Paulo Bornhausen

Em seu art. 4°, o projeto conceitua as diversas atividades da cadeia de

valor da comunicação social eletrônica (produção, programação, provimento e distribuição de

conteúdo). Além disso, permite que qualquer entidade que opere os serviços de telecomunicações

programe e comercialize qualquer tipo de conteúdo eletrônico \ respeitadas as limitações

"Art 2°..
§ 10 É livre, em todo o território nacional, a produção, de conteúdo eletrônico;
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constitucionais pertinentes à radiodifusão. A grande inovação é que as operadoras de TV a cabo

não terão limite de capital estrangeiro, conforme veremos a seguir.

Da análise conjunta do inciso VII do art. 4° e do art. 5°, depreende-se que

a distribuição de conteúdo eletrônico poderá ser ofertada de maneira gratuita pelos prestadores de

serviços de radiodifusão, e de forma paga pelas operadoras de serviços de telecomunicações2
,

mediante contrato firmado entre usuários e empresas. Cabe ressaltar que essa distinção não

representa inovação jurídica, pois já é praticada atualmente. Dentre os serviços habilitados para a

distribuição de conteúdo estão incluídos, entre outros, as diversas modalidades de serviços de

televisão por assinatura, as operadoras do Serviço de Comunicação Multimídia e as do Serviço

Móvel Pessoal. No que diz respeito às prestadoras de SCM, também não há inovação, visto que

hoje essas empresas, embora sejam submetidas a diversas restrições regulamentares, já podem

ofertar o serviço de vídeo sob demanda, por exemplo.

Para as concessionárias da telefonia fixa, exploradoras do Serviço

Telefônico Fixo Comutado, é facultada a obtenção de licenças para exploração do serviço de

televisão a cabo. Exceção é feita para as localidades que já possuam o serviço há menos de um

ano da promulgação da lei3

No caso das operadoras do serviço de televisão a cabo, propõe-se

revogar o limite ao capital estrangeiro previsto na Lei do Cabo. A proposição dispõe ainda que o

§ 2° É livre a programação, o provimento e a comercialização de conteúdo eletrônico por e para
qualquer prestadora de serviços de telecomunicações, nos termos desta Lei, para posterior distribuição
ao usuário final."

"Art 4° Para fins desta Lei e sua regulamentação, ficam estabelecidas as seguintes definições:

VII - Distribuição de conteúdo eletrônico: disponibilização ou fornecimento de conteúdo eletrônico, de
forma livre ao público em geral ou mediante contrato aos usuários finais, por intermédio de um dos
serviços de telecomunicações abrangidos pelo art. 5° desta Lei."
"Art. 5° A distribuição de conteúdo eletrônico é inerente aos seguintes serviços de telecomunicações:
I - Serviço de radiodifusão sonora;
II - Serviço de radiodifusão de sons e imagens;
III - Serviço de TV a Cabo;
IV - Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura via Satélite (DTH);
V - Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal (M:MDS);
VI - Outros serviços, conforme disposição da Anatel.
Parágrafo único. Os seguintes serviços de telecomunicações podem distribuir conteúdo eletrônico:
I - Serviço de Comunicação Multimídia - SCM;
II - Serviço Móvel Pessoal - SMP;
III - Outros serviços, conforme disposição da Anatel."

"Art. 11 As concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC poderão obter concessão
para explorar o Serviço de TV a Cabo, em qualquer localidade:
I - onde não exista outorga de serviço de TV a Cabo na data de entrada em vigor desta Lei; e
II - onde já houver sido outorgada concessão de Serviço de TV a Cabo há, pelo menos, um ano."
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controle societário das empresas de TV a cabo deve pertencer a pessoas residentes ou a empresas

constituídas no país, embora reserve ao Poder Executivo a possibilidade de estabelecer limites de

participação ao capital estrangeiro4, como já ocorre para os demais serviços de telecomunicações

(inclusive para as demais modalidades de televisão por assinatura), segundo o que dispõe o

parágrafo único do art. 18 da LGT.

Uma grande inovação do Projeto é que, em seu art. 5°, reforça o

dispositivo constante no Código Brasileiro de Telecomunicações que considera a radiodifusão

como modalidade de serviço de telecomunicações.t Uma das implicações diretas é que, segundo o

disposto no art. 1° da proposição, a organização e o disciplinamento dos serviços de radiodifusão

(inclusive no que diz respeito à distribuição de conteúdo) é transferida para a esfera da Anatel, o

que representa significativa mudança em relação ao marco regulatório vigente.

Outro dispositivo que merece destaque é aquele que habilita os

provedores de Internet a distribuírem conteúdo eletrônico (parágrafo único do art. 9°). No

entanto, como o projeto define a atividade de distribuição meramente como a disponibilização de

conteúdo, não há novidade em relação ao ordenamento legal em vigor.

PL n" 70/07 - Dep. Nelson Marquezelli

A iniciativa define como conteúdo nacional basicamente aquele

direcionado ao público brasileiro ou que tenham participação de artistas brasileiros. À semelhança

4

"Art. 8° .
§ 3° As concessões, permissões e autorizações para exploração de serviços de telecomunicações
abrangidas nos incisos de III a VI do caput do art. 5°, e nos incisos de I a III do parágrafo único do art.
5° desta Lei poderão ser outorgadas ou expedidas somente a etllpresas constituídas sob as leis brasileiras,
com sede e administração no País, crn que a maioria das cotas ou ações com direito a voto pertença a
pessoas naturais residentes no Brasil ou a empresas constituídas sob as leis brasileiras e com sede e
administração no País.
§ 4° O Poder Executivo, levando crn conta os interesses do País, poderá estabelecer limites à
participação estrangeira no capital de prestadora do serviço de telecomunicações abrangidos pelo
disposto no § 3° deste artigo."
"Art. 10 O Serviço de TV a Cabo, para fins de participação societária de capital estrangeiro, passa a ser
regido pelos §§ Y e 4° do art. 8° desta Lei."
"Art. 12 Art. 12 Revogam-se o inciso II do art. 7° e o art. 15 da Lei n. 8.977/95 e as disposições em
contrário quanto às restrições ao capital estrangeiro em concessionárias de telecomunicações impostas
ao Serviço de TV a Cabo."

5 Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei no 4.117/62:
"Art. 6° Quanto aos fins a que se destinam, as telecomunicações assim se classificam:

d) serviço de radiodifusão, destinado a ser recebido direta e livremente pelo público em geral, compreendendo
radiodifusão sonora e televisão;
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do projeto anterior, também especifica os conceitos de produção, programação e distribuição.rA

grande inovação do Projeto é que propõe que as atividades de produção, programação e

provimento de conteúdo nacional somente possam ser exercidas, em qualquer meio de

comunicação eletrônica, por brasileiros ou por empresas cujo capital estrangeiro esteja limitado a

30% do total, excetuando-se as atividades inerentes às agências de publicidade e de produção de

obras publicitárias. O projeto estabelece ainda que as empresas de distribuição não poderão

inserir ou sobrepor qualquer conteúdo, publicidade ou interatividade ao conteúdo nacional

veiculado.' No que diz respeito a esse dispositivo, cabe fazer uma avaliação mais acurada dos seus

efeitos sobre o modelo de interatividade para televisão digital adotado pelo Brasil. Confonne a

interpretação que for dada a esse dispositivo, a vedação poderá criar sérias dificuldades para as

prestadoras do serviço de retransmissão de televisão que inserem publicidade local. Além disso,

impedirá que as grandes operadoras de telecomunicações venham a prestar interatividade no

sistema brasileiro de TV digital.

PL n" 332/07 - Dep. Paulo Teixeira e Dep. Walter Pinheiro

Assim como os anteriores, o Projeto apresenta definições de produção,

programação, provimento e distribuição de conteúdo, incluindo ainda o conceito de

empacotamento, que consiste na atividade de definição do formato de apresentação da

programação. No que diz respeito às atividades de provimento e distribuição, esses conceitos são

apresentados de fonna inversa em relação ao PL n" 29/07 (no PL n" 332/07, provimento é

definido pela disponibilização de conteúdo, enquanto que distribuição é a atividade de

transmissão). A proposição separa a comunicação social eletrônica em duas categorias: "por

radiodifusão" e "de aces so condicionado". A primeira é transmitida em meio não guiado e é

destinada à livre recepção público em geral, enquanto que a segunda destina-se somente para

assinantes. Além disso, a radiodifusão é definida como comunicação unidirecional, de onde se

"ArtJ.v .

II - Conteúdo nacional:

a) o produzido ou fixado, no todo ou em parte significativa, em língua portuguesa;
b) aquele do qual participem, de forma preponderante, autores, roteiristas, diretores, jornalistas,
apresentadores, locutores, atores ou outros artistas brasileiros;
c) o que contenha sons e imagens da transmissão de eventos culturais, esportivos, entre outros,
realizados no território nacional ou dos quais participem, de forma preponderante, brasileiros que atuem
no CanlpO cultural, artístico, desportivo ou qualquer outro; ou
d) o direcionado originahnente aos brasileiros, independentemente do idioma utilizado, de dublagem ou
legendação para a língua portuguesa;"

"Art. Y É vedado à empresa que exerce a atividade de distribuição sobrepor, tomar disponível
sirnultanearnente, ou de qualquer forma associar ao conteúdo nacional patrocínio, publicidade,
interatividade, comercialização de produtos ou de serviços."
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infere que não admite o recurso da interatividade. 8 O serviço pago pode ser ofertado por

qualquer empresa de telecomunicações ou de televisão por assinatura ou de televisão a cabo."

Uma importante inovação, prevista no art. 6° do Projeto, é que

operadoras de seM poderão prestar, sem as restrições hoje vigentes, o serviço de televisão por

assinatura ou assemelhados (serviço de comunicação social eletrônica de acesso condicionado),

bem como concessionárias do STFC, sem as vedações hoje impostas pela regulamentação (para o

caso do seM), pela legislação e pelos contratos firmados (para o caso do STFe).lO

É interessante observar que o art. 8° do Projeto prevê uma salvaguarda

que impede que operadoras de telecomunicações ofereçam distribuição de conteúdo de forma

irrestrita aos usuários, não se limitando apenas às transmissões via espaço livre, que caracterizam a

radiodifusão. ll Portanto, de acordo com a proposição, ao contrário da regulamentação atual, é

"Art. 2° .

VI - comunicação social eletrônica por radiodifusão: a transmissão unidirecional terrestre, por
radiofreqüências em propagação pelo espaço, de conteúdo eletrônico determinado pelo emissor para
recepção direta e livre pelo público em geral;
VII - comunicação social eletrônica de acesso condicionado: a transmissão de conteúdo eletrônico, o
qual admite interação, cuja recepção é condicionada à contratação prévia;"

"Art. 6° Podem atuar na comunicação social eletrônica de acesso condicionado, os prestadores dos
seguintes serviços de telecomunicações, dentre outros que venham a ser estabelecidos pela Anatel:
I - serviço de TV a Cabo;
II - serviço de 1v1l\.1DS;
III - serviço de DTH;
IV - serviço móvel pessoal - SMP;
V - serviço telefônico fixo comutado - STFC;
VI - serviço de comunicação multimídia - SCM."

10 Resolução 271/01, que regulamenta o Serviço de Comunicação Multimídia:
"Art. 3° .
Parágrafo único. Distinguem-se do Serviço de Comunicação Multimídia, o Serviço Telefônico Fixo
Comutado destinado ao uso do público em geral (STFe) e os serviços de comunicação eletrônica de
massa, tais como o Serviço de Radiodifusão, o Serviço de TV a Cabo, o Serviço de Distribuição de
Sinais Multiponto Multicanal (1v1l\.1DS) e o Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por
Assinatura via Satélite (DTH)."

Lei do Cabo, n- 8.977/95:
"Art. 15. As concessionárias de telecomunicações somente serão autorizadas a operar serviço de TV a
Cabo na hipótese de desinteresse manifesto de empresas privadas, caracterizado pela ausência de
resposta a edital relativo a uma determinada área de prestação de serviço."

Contrato de concessão do STFC, modalidade local, de 2006:
"Claúsula 14.1 ..
§ 1° Ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica, concessão ou autorização de Serviço de TV a
Cabo, na mesma área referida na cláusula 2.1, não será outorgada nem transferida pela Anatel à
Concessionária, suas coligadas, controladas ou controladora, até que seja expressanlente revogada tal
vedação."

11
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vedado às empresas de telecomunicações ofertar conteúdo "de modo irrestrito e simultâneo

concomitantemente" (atributos que caracterizam a radiodifusão) em qualquer meio de cornurucação.

Já a veiculação de conteúdo sob demanda (VOD), gratuito ou pago, é permitido.

O art. 12 do projeto reserva, em caso de disponibilidade no sistema de

televisão digital em implantação, canais para a Educação, Cultura, Cidadania, Saúde e Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário, em todos os níveis da Federação.

o projeto estabelece que as empresas de telecomunicações e de televisão

por assinatura deverão adquirir 15% do conteúdo eletrônico a ser veiculado de empresas

brasileiras (produção independente). Já as emissoras de radiodifusão deverão reservar 30% de sua

programação para produções regionais. É estabelecido ainda que as empresas que efetuarem

programação e distribuição simultaneamente deverão adquirir conteúdos de terceiros, sem
"fi 1 ." 12espec1 tear percentua rrurumo.

PL n" 6.915/06 - Dep. Eduardo Sciarra

A proposição tem como objetivo principal estabelecer diretrizes para a

implantação da televisão no padrão digital. No entanto, toca o tema da convergência tecnológica

ao permitir, por meio do art. 2°, que sejam ofertados serviços de telecomunicações sobre a

plataforma de televisão digital.13 Em seu art. 4°, prevê ainda que as empresas que prestem esses

serviços sejam obrigados a pagar preço público correspondente a 2% do faturamento bruto

auferido, percentual este que será reduzido para 1% após o período de transição para tecnologia
di " 114Igrta .

"Art. 8° A distribuição de conteúdo eletrônico de acesso condicionado, por prestadoras de serviços de

telecomunicações aos seus usuários, não pode ser feita de modo irrestrito e simultâneo
cortcornitanternente, devendo ser possível a identificação do usuário e o ponto de acesso utilizado."

12

"Art. 14. Os serviços de que trata o art. 6° destinarão percentual, não inferior a 15%, da capacidade

operacional alocada à comunicação social eletrônica de acesso condicionado, para veiculação de
conteúdo produzido por etnpresas brasileiras, na forma do regulamento.
§ 1° As emissoras de radiodifusão sonora e de sons e reservarão 30% da programação veiculada a
produções culturais, artísticas e jornalísticas regionais.

§ 2° O agente econômico que atuar concomitantemente nos segmentos de programação e distribuição
não poderá veicular apenas os conteúdos que produzir, devendo adquirir conteúdos de terceiros,
preferenciahnente de produtores de diferentes regiões do País."

13

"Art. 2° Poderão ser oferecidos serviços de telecomunicações e serviços de valor adicionado sobre a
plataforma de TV digital, desde que não restem prejudicadas as obrigações da concessionária ou
autorizada com respeito ao serviço de radiodifusão de sons e imagens.
Parágrafo único. A competente autorização para prestação do serviço de telecomunicações deverá ser

obtida junto à Agência Nacional de Telecomunicações - AnateI."
14

Art. 4° Serviços distintos do de radiodifusão, que utilizem espectro do canal digital do serVIço, e que
sejam oferecidos mediante remuneração do usuário, pagarão preço público pelo uso das
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PL n" 1.908/07 - Dep. João Maia

o projeto foi apresentado em momento posterior aos já mencionados,

consolidando diversos posicionamentos a favor da desverticalização do setor. A proposta prevê os

segmentos de Produção, Programação, Provimento e Distribuição (art. 1°). O conceito de

conteúdo nacional é semelhante ao proposto no PL 70/071 5 O autor não propõe nenhum tipo de

restrição às empresas de telecomunicações para atuarem no segmento.16 Propõe ainda cota de

50% de conteúdo nacional, dos quais, 10% de produção independente. i O autor propõe também
" " ( b . . d d d issão) . 18que o must-carry o ngatone a e e transmissão permaneça gratLl1to.

PLS n" 280/07 - Seno Flexa Ribeiro

O projeto em tramitação no Senado Federal determina que as atividades

de produção, programação e provimento de conteúdo eletrônico brasileiro, em qualquer meio de

comunicação, sejam privativas de brasileiros ou empresas que tenham pelo menos 51o do capital

controlado por brasileiros. A gestão das empresas deve ser exclusiva de brasileiros ou grupo de

radiofreqüências associadas no valor de 2% do faturamento bruto desses serviços, devidos
trimestralmente. Parágrafo único. Terminada a fase de transição para a tecnologia digital, o preço
público será de 1% do faturamento bruto.

15

Inciso XI, art. 1°: "...Ser produzido em língua portuguesa por empresa produtora brasileira ou por

produtor independente;ou: Ter participação majoritária de profissionais brasileiros tais como
autores,roteiristas,diretores,atores,apresentadores,locutores,jomalistas ou outros artistas.ou . Conter sons
e imagens de transmissão crn língua portuguesa de eventos culturais,esportivos,entre outros realizados
no território nacional, dos quais participem majoritáriamente brasileiros que atuem nas áreas de

cultura.artística ou desportiva; ou . Ser realizado em regime de co-produção por etllpresa brasileira ou
produtor independente brasileiro em associação com etllpresas de outros países com os quais o Brasil
não mantenha acordo de coprodução, assegurada a titularidade de no mínimo 40% dos direitos
patrimoniais da obra à empresa ou ao produtor independente brasileiro e utilizar para sua produção dois
terços de artistas ou técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 3 anos."

16

"Art. 3° É assegurado às empresas prestadoras de ser viços de telecomunicações o direito de, produzir,
progranlar, prover e distribuir conteúdo eletrônico no todo ou crn parte, observada a regulamentação

que vier a ser estabelecida.
Art. 4° Não haverá restrições da participação de ca pital estrangeiro nas empresas de telecomunicações
que produzam, progranlem, provejam ou dis tribuam conteúdo eletrônico por meio do serviço de
comunicação eletrônica de massa."

17

"Art. 7° A programação distribuída através do serviç o de comunicação eletrônica de massa deverá

conter crn sua grade pelo menos 50% de conteúdo brasileiro, sendo que deste percentual 10% deverá ser
produzido por produtores independentes brasileiros."

18

"Parágrafo único (do art. 6°): As geradoras de radiodifusão de som e imagem crn VHF ou UHF abertos
e não codificados deverão tomar disponível o seu sinal de forma não onerosa para as empresas
prestadoras do serviço de comunicação eletrônica de massa a seu pedido."
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SÓCiOS controladores brasileiros. i9 Caso a operadora de telecomunicações ou a prestadora de

serviço de valor adicionado não atenda aos requisitos de propriedade mencionados anteriormente,

só poderá distribuir conteúdo brasileiro quando ele for produzido, programado e provido por

quem os atenda.

A definição de conteúdo brasileiro é feita de maneira semelhante ao

disposto no Projeto n° 70/07. É permitida sua veiculação pelas empresas de telecomunicações

somente se elas também forem suas produtoras. O projeto também dispõe que os produtores e

programadores de conteúdos brasileiros devem ser registrados previamente na Agência Nacional

do Cinema - Ancine. Ademais, obriga o distribuidor a tornar públicas informações sobre a autoria

da produção e do provimento do conteúdo distribuído. Determina ainda que a Anatel aplique

multa de até cinco milhões de reais em caso de distribuição de conteúdo em desacordo com o

disposto no projeto. No caso das restrições de propriedade não cumpridas, caberá à Ancine a

aplicação de sanções.

A proposição também acrescenta dispositivo à Lei do Cabo que atribui às

geradoras locais de TV a faculdade de restringir a distribuição de sinais.'o Na prática, a proposta

elimina o "rnust carrv" dos canais da televisão aberta (em VHF e UHF) na TV a cabo. O Projeto

determina ainda que as concessionárias do STFC só possam executar o serviço de TV a cabo dez

anos contados a partir da promulgação da lei, salvo nas localidades onde não exista outorga.

PLC n° 59/03 - (na CD PL 256/91 - Dep. Jandira Feghali)

O projeto aprovado pela Câmara dos Deputados, em 2003, encontra-se

atualinente no Senado Federal. Naquela Casa, a proposição foi aprovada, com alterações, pela

19

"Art. 1.0 As atividades de produzir, progranlar e prover conteúdo brasileiro para distribuição por meio
eletrônico, independentemente das tecnologias utilizadas, são privativas de brasileiros natos ou
naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que
tenham sede no País, nas quais ao menos 51% do capital total e do capital votante pertençanl, direta ou
indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.
§ 1.0 A gestão das pessoas jurídicas referidas no caput, inclusive a seleção, direção e controle efetivo da
produção, programação e provimento de conteúdo, bem como a responsabilidade editorial, são
privativos do sócio ou grupo de sócios controladores brasileiros, que os exercerão diretamente ou por
meio de representantes brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos."

20

"Art. 5.° Dê-se a seguinte redação ao § 4.° do art. 23 da lei 8.977, de 1995:
"§ 4.° As geradoras locais de TV poderão, a seu exclusivo critério, restringir a distribuição dos seus sinais, prevista

na alínea a do inciso I deste artigo." "

Texto original do §4o, do art. 23 da Lei do Cabo, 8.977/95:
"§ 4° As geradoras locais de TV poderão, eventualmente, restringir a distribuição dos seus sinais, prevista na alínea a
do inciso I deste artigo, mediante notificação judicial, desde que ocorra justificado motivo e enquanto persistir a
causa."

-----------IIIr------------



Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 2006, e encontra-se na Comissão de Educação

aguardando parecer.

A matéria, tal como aprovada na Câmara dos Deputados, estabelece que

as emis saras de televisão deverão veicular 10, 17 e 22 horas semanais de programação regional

para emissoras que atinjam, respectivamente, menos de meio milhão de domicílios, até 1,5 milhão

e acima desse valor. Em cinco anos as cotas deverão alcançar entre 32 e 22 horas semanais.

Quarenta por cento dessa programação deverá ser oriunda de produtores independentes. 21 O

projeto estabelece ainda que deverá ser veiculado, no mínimo, um filme nacional por semana.22

O projeto contempla ainda especificamente o serviço de vídeo sob

demanda (VOD), determinando que deverão ser ofertadas 50% de obras nacionais. Para o serviço

de TV a Cabo, a iniciativa prevê a disponibilidade de um canal de conteúdo inteiramente nacional,

sendo que 60% de seu conteúdo deve provir de produtoras independerues.f

21 "ArtJ.v .

I - vinte e duas horas semanais, no caso de emissoras que atendem áreas geográficas com mais de U1ll milhão e
quinhentos mil domicílios com televisores;
II - dezessete horas semanais, no caso de emissoras que atendem áreas geográficas com menos de um milhão e

quinhentos mil domicílios com televisores;
IH - dez horas semanais, no caso de emissoras que atendem localidades com menos de quinhentos mil domicílios
com televisores.
§ 1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II deste artigo deverão, no prazo de cinco anos, alcançar respectivamente

trinta e duas horas e vinte e duas horas, com o aumento, ao final de cada ano, de duas horas no primeiro caso e de
urna hora no segundo.
§ 2° No caso da Amazônia Legal, os valores estabelecidos no caput serão atendidos considerando-se progranlas
produzidos e emitidos na região.

Art. 2° No caso das emissoras de televisão, pelo menos quarenta por cento das horas semanais estabelecidas no art.
10 deverão ser obrigatoriamente cumpridos com a veiculação de produção independente.
Parágrafo único. Do total reservado à produção independente, pelo menos quarenta por cento deverão ser destinados
à apresentação de documentários, de obras audiovisuais de ficção e de animação, incluindo teledramaturgia, e até

cinco por cento à apresentação de obras audiovisuais de publicidade comercial.
22 "Art. 4° As emissoras de televisão deverão exibir crn sua programação, pelo menos, urna obra cinematográfica ou

videofonográfica nacional por semana, sendo, no mínimo, cinqüenta por cento de longa metragem.
§ 1° A exibição de obra cinematográfica ou videofonográfica de produção independente será computada em dobro
para os fins do disposto no art. 10.
§ 2° Nos serviços de vídeo sob demanda prestados pelas operadoras de serviços de telecomunicações, deverá ser
observada a obrigatoriedade de exibição de um mínimo de cinqüenta por cento de programas ou obras audiovisuais
de produção nacional."
23 "Art. 5° As operadoras de serviços de televisão por assinatura deverão destinar, em sua grade, canal inteiramente

dedicado à veiculação de produção cultural e educativa brasileira, sendo que, no mínimo, sessenta por cento da
respectiva programação deverá ser fornecida, mediante contrato, por produtores independentes para exibição pela
operadora. "
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Já para as emissoras de rádio, foi determinada a obrigação de se

transmitir, no mínimo, 20% de conteúdo de interesse nacional e, no mínimo, 10 % regiona1.24

o projeto estabelece ainda as penalidades para o descumprimento das

determinações previstas nas proposições, quer seja, advertência, multa ou suspensão da concessão

por até 30 dias a cada ocorrência.

24 "Art. 6° As emissoras de rádio são obrigadas a destinar, diariamente, pelo menos vinte por cento do seu tetllpO de
transmissão para a veiculação de programação musical ou jornalística de caráter nacional e dez por cento para a de
caráter regional."



IV- ANÁLISE COMPARADA DOS PLS EM TRAMITAÇÃO NA CÃMARA DOS DEPUTADOS

STATUS UO PL29/07 PL 70/07 PL 332/07 PL 1.908/ 07 PLS 280/07
Produção de conteúdo

N ão há definição Liv re para operadoras de Te 70% nacional Livre para operadoras d e Te
Livre para operadoras d e

51% nacional
nacional Te

Programação de
Brasileiro s Liv re para operadoras de Te 70% nacional Livre para operadoras d e Te

Livre para operadoras d e
51% nacional

conteúdo naclonale Te
5 1% nacional na TV a

Livre para Te e SVA (Executivo Liv re para Te, desde que Livre para T e. Quem programar e Livre Te SVA
Distribuição de Cabo. Livre para operadoras d e

para e se
pode estabelecer restrições o o conteúdo original não distribuir conjuntamente deve produtora e programadora

conteúdo nacional 70% nacional no
capital estrangeiro) seja alterado distribuir conteúdos de terceiros

Te
for em 51% nacionais

radiodifusão.

Obrigações de 15% de conteúdo brasileiro para
50% de conteúdo nacional,

veiculação de conteúdos N ão há percen tual
M ant ém as obrigações existen tes

M antém as obrigações TVs por assinatura e assemelhados e
dos quais 10% de

M antém as obrigações
de produção nacional definido existentes 30% de conteúdo regional para

conteúdo independen te
existentes

nas programações radiodi fusão.

Propriedade de TV a
5 1% nacional Sem limi te 51% nacional Sem limi te Sem limi te Sem limi te

cabo

Must carrv na TV a cabo Obrioatório Obrioatório Obrioatório Oorioatório Obrigatório N ão há

Prestação de TV a cabo Caso não haja ou tros
Onde não houver outorga e

Caso não haja ou tros
Para operadoras de ST FC

por operadora do STFC interessados
onde o serviço tiver sido

interessados
Perm itida Pe rm itida local, mas só a partir de 10

autorizado há mais de um ano anos da aorovacão da lei

Canais reservados no Cidadania, Cul tura,
Cidadania, Cul tura, E ducação e

Cidadania, Cul tura, Cidadania, Cul tura, E ducação , Saúde
Cidadania, Cul tura, E d ucação

sistema digital de E ducação e P oder E ducação e P oder e Po dere s E xecutivo, Legis lativ o e Sem menção
radiodifusão E xecutiv o

Pode r Executiv o
Executiv o Tu::l iciá rio nas 3 esferas

e Pode r Ex ecutivo

Organização dos
serviços de radiodifusão M inistério das

Anatel
M in isté rio das

M in isté rio das Comunicações Sem menção M in isté rio das Comunicações
quanto à distribuição de Comunicações Comunicações

conteúdo

25 Segundo o disposto no § 2° do art. 222 da CF, essa atividade é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos em qualquer meio de comunicação social.
(CF-Constituição Federal, STFC-Serviço Telefônico Fixo Comutado, SVA-Serviço de Valor Adicionado;.TC-telecomunicaçães).
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